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b) Uma emissão comemorativa da moeda corrente de-
signada «500 Anos da 1.ª Viagem de Circum -Navegação 
de Fernão de Magalhães».

Artigo 2.º
Características e outros elementos da cunhagem

1 — As características visuais da emissão comemorativa 
das moedas correntes referidas no artigo anterior são as 
seguintes:

a) Na face comum de ambas as moedas é utilizado o 
desenho europeu constante da Comunicação da Comissão 
Europeia n.º 2006/C225/05, publicada no Jornal Oficial 
da União Europeia, de 19 de setembro de 2006;

b) Na face nacional da moeda designada «600 Anos do 
Descobrimento da Madeira e do Porto Santo», ocupando 
todo o campo central, a representação da silhueta das ilhas, 
onde se destacam as linhas de rumo dos portulanos dos 
mapas dos séculos XIII e XV. A circundar a imagem as le-
gendas «600 anos do Descobrimento da Madeira e de 
Porto Santo», «Portugal 2019», «INCM» e a indicação 
do autor, envolvendo todo o desenho encontram -se as 
12 estrelas, dispostas em forma circular, que representam 
a União Europeia;

c) Na face nacional da moeda designada «500 Anos 
da 1.ª Viagem de Circum -Navegação de Fernão de Ma-
galhães», encontra -se representada a efígie de Fernão de 
Magalhães, a circundar o desenho encontram -se inscritas 
a indicação do autor, e as legendas «Circum Navegação», 
«2019.Portugal», «INCM», «1519 Fernão.de.Magalhães», 
a separar estas últimas uma representação estilizada da es-
fera armilar, envolvendo todo o desenho, encontram -se as 
12 estrelas, dispostas em forma circular, que representam 
a União Europeia.

2 — São aprovados os desenhos das faces nacionais das 
emissões comemorativas das moedas correntes referidas 
no artigo anterior, os quais constam do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

3 — As moedas produzidas ao abrigo da presente 
portaria são cunhadas com acabamento normal e com 
acabamento especial, podendo ser do tipo «Brilhantes 
não circuladas» (BNC) e do tipo «Provas numismáticas» 
(proof), de acordo com o fixado no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 246/2007, de 26 de junho.

4 — As moedas com acabamento especial são devida-
mente protegidas e apresentadas em embalagens próprias.

Artigo 3.º
Limite das emissões

Os limites de emissão das moedas de coleção a que se 
refere o artigo 1.º são fixados do seguinte modo:

a) Relativamente à moeda «600 Anos do Desco-
brimento da Madeira e do Porto Santo» o limite é de 
1 040 000 € e a INCM, dentro deste limite, é autorizada 
a cunhar até 10 000 moedas com acabamento especial do 
tipo «Brilhantes não circuladas» (BNC) e até 10 000 mo-
edas com acabamento especial do tipo «Provas numis-
máticas» (proof);

b) Relativamente à moeda «500 Anos da 1.ª Viagem 
de Circum -Navegação de Fernão de Magalhães» o limite 
é de 1 040 000 € e a INCM, dentro deste limite, é au-
torizada a cunhar até 10 000 moedas com acabamento 

especial do tipo «Brilhantes não circuladas» (BNC) e até 
10 000 moedas com acabamento especial do tipo «Provas 
numismáticas» (proof).

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro, Álvaro António da 
Costa Novo, em 9 de janeiro de 2019.

ANEXO 

  
 111973189 

 FINANÇAS, TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL E SAÚDE

Portaria n.º 17/2019
de 15 de janeiro

O artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de ju-
nho, na sua atual redação, determina que o financiamento 
dos serviços a prestar pelas unidades da Rede Nacional de 
Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), é estabelecido 
mediante modelo de financiamento próprio, a aprovar 
por portaria dos Ministros das Finanças, do Trabalho e da 
Solidariedade Social e da Saúde.

Através da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de setem-
bro, foi definido o modelo de financiamento da RNCCI, 
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bem como fixados os preços dos cuidados de saúde e de 
apoio social nas unidades de internamento e ambulatório 
da RNCCI.

De acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 47.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, na 
sua atual redação, o financiamento de cada tipo de serviços 
é específico, com preços adequados e revistos periodica-
mente, por forma a assegurar a sustentabilidade e a pres-
tação de cuidados de qualidade.

Neste contexto, procedeu -se no ano 2017 à atualização 
dos preços em 0,6 %, através da Portaria n.º 353/2017, 
de 16 de novembro, por aplicação da variação média do 
índice de preço no consumidor, conforme constante no 
Compromisso de Cooperação para o Setor Social e Soli-
dário, Protocolo para o biénio 2017 -2018.

No âmbito da Adenda ao Compromisso de Cooperação 
para o Sector Social e Solidário, assinada a 13 de abril de 
2018, e volvidos 12 meses a contar da última atualização 
de preços, procedeu -se a uma atualização na percentagem 
de 2,2 %, sobre os preços dos cuidados de saúde e de apoio 
social nas unidades da RNCCI face ao observado em 2017.

Estas atualizações sucederam -se a um período de alguns 
anos caraterizado por um desinvestimento na RNCCI, 
tendo sido necessário apostar no seu alargamento a partir 
de 2016, procedendo ao longo deste período a atualizações 
de preços que, com equilíbrio e rigor orçamental, fossem 
compatíveis com aquele desafio.

Em 2019 encontram -se reunidas as condições para pro-
ceder a uma atualização dos preços, em conformidade com 
o disposto no n.º 6 da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de 
setembro, na sua redação atual, que reflita a partir de 1 de 
janeiro de 2019 os preços que resultam diretamente da 
aplicação da variação média do índice de preço no consu-
midor em cada um dos últimos quatro anos, ou seja, entre 
2016 e 2019, repondo -se assim a normalidade no que se 
refere à atualização determinada por aplicação do índice 
de preços do consumidor.

Neste contexto, relevando a importância da RNCCI, 
bem como o compromisso do XXI Governo Constitucio-
nal de assegurar mais e melhores cuidados continuados 
integrados de saúde e de apoio social, importa continuar 
a apostar no alargamento da Rede, repor a normalidade e 
regular funcionamento, e salvaguardar, simultaneamente, 
a sustentabilidade das entidades promotoras e gestoras das 
sua unidades e equipas.

Assim:
Ao abrigo do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, 

de 6 de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2015, de 28 de julho, e do artigo 23.º e do n.º 1 
do artigo 25.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro e 

ao abrigo das competências delegadas pelos Despachos 
n.º 7316/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 160, de 21 de agosto de 2017, n.º 1300/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016 e n.º 11011/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 227, de 20 de novembro de 2018, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, pela 
Secretária de Estado da Segurança Social e pela Secretária 
de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os preços dos cuidados de saúde e de apoio social 
prestados nas unidades de internamento e de ambulatório 
da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 
(RNCCI), a praticar a partir da data de entrada em vigor da 
presente portaria, constam da tabela em anexo à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Encargos com fraldas

1 — O preço a pagar às unidades de longa duração e 
manutenção (ULDM) da RNCCI, por dia e por utente, 
pelos encargos decorrentes da utilização de fraldas é o 
constante da tabela em anexo à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, ape-
nas se consideram os dias de internamentos efetivos na 
ULDM.

3 — Ao utente não pode ser exigida pela ULDM qual-
quer quantia pelos encargos decorrentes da utilização de 
fraldas.

Artigo 3.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 10/2019, de 14 de janeiro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2019.

Em 14 de janeiro de 2019.
O Secretário de Estado do Orçamento, João Rodrigo Reis 

Carvalho Leão. — A Secretária de Estado da Segurança 
Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim. — 
A Secretária de Estado da Saúde, Raquel de Almeida Fer-
reira Duarte Bessa de Melo.

Tipologia de unidade 
Encargos com cuidados 

de saúde
(utentes/dia) 

Encargos com medicamentos, 
realização de exames auxilia-
res de diagnóstico, apósitos e 
material de penso para trata-
mento de úlceras de pressão
(utente/dia).

Encargos com 
cuidados de 
apoio social 
(utente/dia).

Encargos com utili-
zação de fraldas 
(utente/dia).

Total
(utente/dia) 

I — Diárias de internamento por utente 
Unidade de convalescença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,57 15,52 109,09 
Unidade de cuidados paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,57 15,52 109,09 
Unidade de média duração e reabilitação  . . . . . . . . . . . 57,67 12,41 20,49 90,57 
Unidade de longa duração e manutenção. . . . . . . . . . . . 19,25 10,34 31,38 1,28 62,25

ANEXO

(anexo II da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de setembro, na redação dada pelo anexo III 
da Portaria n.º 189/2008, de 19 de fevereiro) 
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Tipologia de unidade 
Encargos com cuidados 

de saúde
(utentes/dia) 

Encargos com medicamentos, 
realização de exames auxilia-
res de diagnóstico, apósitos e 
material de penso para trata-
mento de úlceras de pressão
(utente/dia).

Encargos com 
cuidados de 
apoio social 
(utente/dia).

Encargos com utili-
zação de fraldas 
(utente/dia).

Total
(utente/dia) 

II — Diárias de ambulatório por utente
Unidade de dia e promoção de autonomia. . . . . . . . . . . 9,91 9,91

 111979094 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 18/2019
de 15 de janeiro

Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a 
Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 
(AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Servi-
ços, Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (restauração 
e bebidas).

As alterações do contrato coletivo entre a Associação da 
Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) 
e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, 
Comércio, Restauração e Turismo — SITESE (restauração 
e bebidas), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
(BTE), n.º 46, de 15 de dezembro de 2018, abrangem no 
território nacional as relações de trabalho entre empre-
gadores que se dediquem à atividade de restauração e 
bebidas, parques de campismo e campos de golfe (salvo 
se constituírem complemento de unidades hoteleiras) e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das altera-
ções da convenção às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a 
mesma atividade.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, nomeadamente a identidade ou se-
melhança económica e social das situações previstas no 
âmbito da convenção com as que se pretendem abranger 
com a presente extensão, foi efetuado o estudo de avaliação 
dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da 
Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, 
de 9 de junho. Segundo o apuramento dos Quadros de Pes-
soal (Anexo A do Relatório Único) de 2016, excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, estavam abrangidos 
pelos instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
aplicáveis, direta ou indiretamente, 35 895 trabalhadores 
por conta de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 
44,5 % são homens e 55,5 % são mulheres. De acordo com 
os dados da amostra, o estudo indica que para 10 428 TCO 
(29,1 % do total) as remunerações devidas são iguais ou 
superiores às remunerações convencionais enquanto para 
25 467 TCO (70,9 % do total) as remunerações são in-
feriores às convencionais, dos quais 39,6 % são homens 
e 60,4 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da 
extensão, a atualização das remunerações representa um 
acréscimo de 1,6 % na massa salarial do total dos trabalha-
dores e de 2,6 % para os trabalhadores cujas remunerações 
devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de 

melhores níveis de coesão e igualdade social, o estudo 
indica que existe uma redução do leque salarial.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária 
foram tidos em conta a data do pedido de extensão e o 
termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com 
produção de efeitos a partir do 1.º dia do mês em causa.

Considerando que as retribuições dos níveis I e II da 
tabela salarial prevista no anexo I da convenção são infe-
riores à retribuição mínima mensal garantida (RMMG) em 
vigor e que esta pode ser objeto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, nos termos do artigo 275.º do Código 
do Trabalho, as referidas retribuições convencionais ape-
nas são objeto de extensão nas situações em que sejam 
superiores à RMMG resultante de redução relacionada 
com o trabalhador.

Na mesma área e setor de atividade existem outras con-
venções, total ou parcialmente aplicáveis, celebradas pela 
mesma associação de empregadores, pela APHORT — As-
sociação Portuguesa da Hotelaria, Restauração e Turismo, 
pela AIHSA — Associação dos Industriais Hoteleiros e 
Similares do Algarve e pela Associação dos Hotéis e Em-
preendimentos Turísticos do Algarve (AHETA), cujas áreas 
tradicionais de influência caraterizam -se, respetivamente, 
pelo Norte e Sul do território do continente. Neste con-
texto, a presente extensão, à semelhança da anteriormente 
emitida, é aplicável nos distritos de Beja, Castelo Branco, 
Coimbra, Évora, Guarda, Lisboa, Leiria, Portalegre, Santa-
rém e Setúbal às relações de trabalho entre empregadores 
não filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço e, no território do continente, 
às relações de trabalho entre empregadores filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço não representados pela associação sindical 
outorgante.

Considerando que a anterior extensão da convenção 
não se aplica aos trabalhadores filiados nos sindicatos 
representados pela FESAHT — Federação dos Sindicatos 
de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal, por oposição da referida Federação, mantém-
-se na presente extensão idêntica exclusão.

A atividade de cantinas, refeitórios e fábricas de re-
feições é excluída da presente extensão, uma vez que é 
abrangida por convenção coletiva específica, outorgada 
pela AHRESP.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, n.º 54, de 17 de 
dezembro de 2018, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.


